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PARECER Nº 1057, DE 2021

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 176, de 2021

De autoria do nobre Campos Machado, a Moção em epígrafe Apela ao Sr. Deputado Artur Lira, Presidente da Câmara dos Deputados, e aos integrantes da Comissão Especial para análise da PEC nº 32, de 2020 (Reforma Administrativa), no sentido de incluir, entre as carreiras de Estado sujeitas ao teto remuneratório dos Ministros do STF, aquelas típicas de execução de políticas públicas e controle e fiscalização tributária, objeto de redação do inciso XI do artigo 37 da Constituição, consubstanciada em emenda de autoria do Deputado Fausto Pinato.
Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, combinado com o artigo 27 dos Atos da Mesa números 16 e 23, respectivamente, de 29 de abril e 29 de julho de 2021, a presente proposição esteve em pauta nos dias úteis de 30/06/2021, 02/08/2021 a 05/08/2021, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a proposta foi remetida a análise desta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para relatoria.

Tramita no Congresso Nacional a PEC 32/2020, chamada “PEC da Reforma Administrativa”. O Deputado Federal Fausto Pinato, do PP de São Paulo, propôs nova redação ao inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal, que trata do limite remuneratório dos servidores.
A emenda do Deputado Pinato é no sentido de estabelecer elemento conceitual na letra da lei maior do País, de forma a estender como teto constitucional de salários os subsídios percebidos pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal, além dos Desembargadores dos Tribunais de Justiça, membros do Ministério Público, Procuradores e Defensores Públicos, os servidores de carreiras específicas que exerçam atividades essenciais ao funcionamento do Estado.

Posto isto, propomos que esta manifestação seja encaminhada à Câmara dos Deputados, sob a forma de Moção deste Legislativo, nos termos apresentados pelo proponente.
Por ser nobre a propositura do Deputado Campos Machado, em face do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 176, de 2021, conclusivamente.
a) Coronel Telhada – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala das Comissões, em 19/10/2021.

a) Dep. Bruno Ganem - Presidente

Adalberto Freitas
Favorável à Moção

Teonilio Barba
Favorável à Moção

Marcos Zerbini
Favorável à Moção

Altair Moraes
Favorável à Moção

Bruno Ganem
Favorável à Moção

Coronel Telhada
Favorável à Moção

Professor Walter Vicioni
Favorável à Moção

Douglas Garcia
Contrário à Moção
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